
Baixa adesão à “eleição” para ministro do Supremo é elogiada

A morte do ministro Teori Zavascki, do Supremo Tribunal Federal, movimentou o mercado dos
“candidatos de si mesmo”, que dizem estar na disputa pela cadeira na corte, como mostrou a ConJur.
Nesse turbilhão, a Associação de Juízes Federais do Brasil (Ajufe) abriu votação entre seus associados e
formou uma lista com três nomes, enviada para o presidente Michel Temer, dizendo esperar que dela
saia o próximo ministro. Dos 1,8 mil associados, 761 votaram.

O alto índice de abstenções (só 42% dos eleitores votaram), na opinião do desembargador Fábio Prieto,
do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, mostra amadurecimento da classe. Na visão dele, a maioria
dos magistrados federais não votou por entender que a lista não teria qualquer serventia, uma vez que a
indicação compete apenas ao presidente da República.

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal, também é crítico da extensão do modelo de
lista tríplice, que já é adotado desde o governo Luiz Inácio Lula da Silva para outros órgãos, como a
Procuradoria-Geral da República.

Em palestra recente na Casa do Saber, em São Paulo, em janeiro, o ministro afirmou que o Conselho
Nacional de Justiça e o Conselho Nacional do Ministério Público ficaram "empobrecidos" desde que
passaram a adotar esse modelo para a escolha de seus membros. Além disso, as listas tríplices na Justiça
do Trabalho só serviram para colocar sindicalistas nas cortes, afirmou Gilmar.

Mas o presidente da Ajufe, Roberto Veloso, considera que a lista tríplice da entidade reflete a opinião
dos magistrados federais. "Como não há obrigatoriedade de votar, o percentual de votação de 42% dos
integrantes da associação é muito significativo. Com 761 votos se elege um presidente da Ajufe", disse à 
ConJur.

Segundo Veloso, essa foi a votação da Ajufe que teve maior participação nos últimos dois anos. Na lista
tríplice feita pela instituição para a vaga deixada por Joaquim Barbosa no STF — e que acabaria sendo
preenchida por Edson Fachin em 2015 —, 362 associados votaram, contra 761 de agora. Em ambas as
ocasiões, Sergio Moro ficou em primeiro. Contudo, naquela ocasião, ele recebeu 141 votos, ao passo
que, agora, foi apoiado por 319 magistrados federais.

Tirar a escolha das mãos do presidente, diz o desembargador Fábio Prieto, vai contra a democracia. Isso
porque o chefe do Poder Executivo é o representante imediato da população que o elegeu (inclusive no
caso de ter sido eleito como vice-presidente), e seu poder “não pode ser reduzido por pleitos
corporativos”.

“É muito significativo, positivo, o comportamento dos juízes federais. Quase dois terços não
participaram da formação da lista tríplice. Reafirmaram a própria importância para o país. O juiz é
agente político, com poder de Estado. Não pode constranger outros Poderes. Os limites da separação e
da interação institucional entre os Poderes estão na Constituição”, anotou o desembargador.

Durante o seu mandato como presidente do TRF-3, de 2014 a 2016, Prieto discursou contra o que
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entende ser o aprofundamento do corporativismo e da burocratização do sistema de Justiça, a partir da
Reforma do Judiciário feita pelo então presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Eleito com 97% dos votos
do tribunal, Prieto recusou ao seu próprio processo eletivo a qualificação de democrático. “A minha
eleição foi assemblear. Como ocorre nas sociedades anônimas, nos clubes de lazer e serviço e nas
eleições de condomínio”, comparou, na época.

A lista tríplice da Ajufe, criticada por Prieto, mostrou que o noticiário tem grande influência sobre as
escolhas da entidade. O documento entregue ao presidente trazia os nomes do juiz da 13ª Vara Federal
de Curitiba Sergio Moro, famoso com a operação “lava jato”; do desembargador do TRF-3 Fausto De
Sanctis, conhecido pela operação satiagraha, que foi anulada pela Justiça por erros em sua condução; e
do ministro Reynaldo Fonseca, do Superior Tribunal de Justiça.
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